
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.112.742 - MG (2022/0117805-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GEAN CARLOS MONTEIRO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. INCIDÊNCIA 
DO BENEFÍCIO DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.  

2. No presente caso, não foram atendidos os requisitos necessários 
para o reconhecimento do tráfico privilegiado, uma vez que a instância 
de origem reconheceu expressamente que o acusado se dedicava à 
vida criminosa, tendo em vista não apenas a quantidade e natureza 
altamente deletéria de um dos entorpecentes apreendidos – 493,77g 
de cocaína e 1.347,74g de maconha –, mas também a apreensão de 
2 balanças de precisão, de caderno de anotações com suposta 
movimentação da mercancia ilícita e de petrechos para o tráfico, tudo 
isso a indicar ele não era traficante eventual e que se dedicava à 
atividade criminosa, não fazendo, portanto, jus à aplicação da referida 
minorante. 

3. Para se acolher a tese de que o envolvido não se dedica à atividade 
criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
como requer a parte recorrente, é imprescindível o reexame das 
provas, procedimento sabidamente inviável na instância especial. 
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 02 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.112.742 - MG (2022/0117805-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GEAN CARLOS MONTEIRO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GEAN CARLOS 

MONTEIRO VIEIRA DA SILVA (e-STJ fls. 466/470) contra decisão monocrática de e-STJ 

fls. 461/463, proferida pela Presidência, que conheceu do agravo para não conhecer do seu 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

A parte agravante alega a não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que a  

controvérsia  apresentada  não envolve a reanálise de fatos e provas, mas apenas questões de 

direito, de má aplicação da lei federal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.112.742 - MG (2022/0117805-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se o o afastamento da aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 

33 da Lei n. 11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 

tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu 

meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais 

benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.  

Na espécie, o Tribunal a quo, ao afastar a privilegiadora, consignou (e-STJ 

fl. 384):

Na espécie, o magistrado negou a concessão da benesse aos 
acusados, considerando que os elementos que demonstram a 
habitualidade de ambos no tráfico de entorpecentes, destacando a 
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forma como se deu o flagrante, somada à apreensão de exorbitante 
quantidade de droga (total de 493,77g de cocaína e 1.347,74g de 
maconha - fls. 28/29 e 37), além de 2 balanças de precisão, de 
caderno de anotações com suposta movimentação da mercancia 
ilícita e de petrechos para o tráfico (grifo meu - fl. 384).

Desse modo a despeito de serem primários e não ostentarem maus 
antecedentes, os elementos dos autos revelam a dedicação dos 
acusados a atividades criminosas, o que inviabiliza a aplicação da 
causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006

Pela leitura do recorte acima, verifica-se que não foram atendidos os 

requisitos necessários para o reconhecimento do tráfico privilegiado, uma vez que a instância 

de origem reconheceu expressamente que o acusado se dedicava à vida criminosa, tendo em 

vista não apenas a quantidade e natureza altamente deletéria de um dos entorpecentes 

apreendidos – 493,77g de cocaína e 1.347,74g de maconha –, mas também a apreensão de 

2 balanças de precisão, de caderno de anotações com suposta movimentação da mercancia 

ilícita e de petrechos para o tráfico, tudo isso a indicar ele não era traficante eventual e que se 

dedicava à atividade criminosa, não fazendo, portanto, jus à aplicação da referida minorante.

Assim, para se acolher a tese de que o envolvido não se dedica à atividade 

criminosa, para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte 

recorrente, é imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na 

instância especial. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0117805-2 AREsp 2.112.742 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03668061320158130702  10702150366806  10702150366806000  10702150366806001  
10702150366806002  10702150366806003  3668061320158130702  702150366806

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAN CARLOS MONTEIRO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : DANIEL MARQUES JORDAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEAN CARLOS MONTEIRO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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